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STF: Inconstitucionalidade de lei estadual que simplifica licenciamento ambiental para atividades 
de lavra garimpeira 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONSTITUCIONAL E AMBIENTAL. FEDERALISMO E 
RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. LEI ESTADUAL QUE 
SIMPLIFICA LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA 
ATIVIDADES DE LAVRA GARIMPEIRA, INCLUSIVE 
COM USO DE MERCÚRIO. INVASÃO DA 
COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA EDITAR NORMAS 
GERAIS SOBRE PROTEÇÃO AMBIENTAL. DIREITO 
FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE 
EQUILIBRADO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 
UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE JAZIDAS, MINAS E 
OUTROS RECURSOS MINERAIS. 
INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A competência 
legislativa concorrente cria o denominado 
“condomínio legislativo” entre a União e os Estados-
Membros, cabendo à primeira a edição de normas 
gerais sobre as matérias elencadas no art. 24 da 
Constituição Federal; e aos segundos o exercício da 
competência complementar – quando já existente 
norma geral a disciplinar determinada matéria (CF, 

art. 24, § 2º) – e da competência legislativa plena 
(supletiva) – quando inexistente norma federal a 
estabelecer normatização de caráter geral (CF, art. 24, 
§ 3º). 2. A possibilidade de complementação da 
legislação federal para o atendimento de interesse 
regional (art. 24, § 2º, da CF) não permite que Estado-
Membro simplifique o licenciamento ambiental para 
atividades de lavra garimpeira, esvaziando o 
procedimento previsto em legislação nacional. 
Precedentes. 3. Compete privativamente à União 
legislar sobre jazidas, minas, outros recursos minerais 
e metalurgia (art. 22, XII, da CF), em razão do que 
incorre em inconstitucionalidade norma estadual que, 
a pretexto de regulamentar licenciamento ambiental, 
regulamenta aspectos da própria atividade de lavra 
garimpeira. Precedentes. 4. Medida cautelar 
confirmada. Ação julgada procedente. 
(ADI 6672, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 
Tribunal Pleno, julgado em 15/09/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-189  DIVULG 21-09-
2021  PUBLIC 22-09-2021) 

 

 



 

 

STF: Inconstitucionalidade de lei estadual que simplifica licenciamento ambiental para atividades 
de lavra a céu aberto 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
AMBIENTAL. §§ 1º, 2º E 3º DO ART. 29 DA LEI N. 
14.675, DE 13.4.2009, ALTERADA PELA LEI N. 
17.893, DE 23.1.2020, DE SANTA CATARINA. 
DISPENSA E SIMPLIFICAÇÃO DO LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL PARA ATIVIDADES DE LAVRA A CÉU 
ABERTO. OFENSA À COMPETÊNCIA DA UNIÃO 
PARA EDITAR NORMAS GERAIS SOBRE PROTEÇÃO 
DO MEIO AMBIENTE. DESOBEDIÊNCIA AO 
PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO E DO DEVER DE 
PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO (ART. 225 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA). AÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE.  
1. Instruído o feito nos termos do art. 10 da Lei n. 
9.868/1999, é de cumprir o imperativo constitucional 
de conferir-se celeridade processual, com o 
conhecimento e julgamento definitivo de mérito da 
ação direta por este Supremo Tribunal, ausente a 
necessidade de novas informações. Precedentes. 2. É 
formalmente inconstitucional a subversão da lógica 
sistêmica das normas gerais nacionais pela 

Assembleia Legislativa de Santa Catarina ao instituir 
dispensa e licenciamento simplificado ambiental para 
atividades de lavra a céu aberto. 3. A dispensa e 
simplificação de licenciamento ambiental às 
atividades de mineração pelo legislador estadual 
esvaziou o procedimento de licenciamento ambiental 
estabelecido na legislação nacional, em ofensa ao art. 
24 da Constituição da República. 4. O estabelecimento 
de procedimento de licenciamento ambiental estadual 
que torne menos eficiente a proteção do meio 
ambiente equilibrado quanto às atividades de 
mineração afronta o caput do art. 225 da Constituição 
da República por inobservar o princípio da prevenção. 
5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 
procedente para declarar inconstitucionais os §§ 1º, 
2º e 3º do art. 29 da Lei n. 14.675/2009 de Santa 
Catarina. 
(ADI 6650, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal 
Pleno, julgado em 27/04/2021, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-085  DIVULG 04-05-2021  
PUBLIC 05-05-2021) 

 

 

 

STF: Inconstitucionalidade de tratamento tributário prejudicial à indústria de reciclagem 

Recurso extraordinário. Repercussão geral. Direito 
Tributário Ambiental. 2. Tema 304 da sistemática da 
Repercussão Geral. 3. Artigos 47 e 48 da Lei federal 
11.196/2005. Possibilidade de apuração de créditos 
de PIS/Cofins na aquisição de insumos recicláveis. 4. 
Coexistência dos regimes cumulativo e não-
cumulativo da contribuição ao PIS/Cofins. Dualidade 
de alíquotas. Prejuízos econômicos ao contribuinte 
industrial dedicado à reciclagem. 5. 
Inconstitucionalidade de tratamento tributário 
prejudicial à indústria de reciclagem. Princípio do 
protetor recebedor. Possibilidade concreta de os 
créditos fiscais superarem o valor do PIS/Cofins 
recolhido na etapa anterior da cadeia de produção. 
Afronta aos princípios da isonomia tributária, 
neutralidade fiscal e ao regime tributário favorecido e 
simplificado devido à microempresa e à empresa de 
pequeno porte. 6. Ética ambiental. Estado 
Socioambiental de Direito. Sustentabilidade ecológica 
e social. Direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. Artigos 170, inciso VI, e 225, da 
Constituição Federal. Vinculação do Legislador 
ordinário. Impossibilidade do esvaziamento do 
substrato axiológico dos direitos fundamentais 
ambientais. Inconstitucionalidade de tratamento 
tributário mais gravoso ao elo mais frágil da cadeia 
produtiva. População de baixa renda. Afronta às 
normas fundamentais de defesa do meio ambiente e 
da valorização do trabalho humano. 7. Fixação da tese: 
“São inconstitucionais os arts. 47 e 48 da Lei 
11.196/2005, que vedam a apuração de créditos de 
PIS/Cofins na aquisição de insumos recicláveis". 
Recurso extraordinário provido. 

(RE 607109, Relator(a): ROSA WEBER, Relator(a) 
p/ Acórdão: GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 08/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-161  DIVULG 
12-08-2021  PUBLIC 13-08-2021) 
Nota do elaborador: a ementa foi copiada tal como se encontra no 
acórdão.

 

 

STF: Inconstitucionalidade de lei estadual que estabelecia taxa de fiscalização de recursos 
hídricos 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
COMPETÊNCIA COMUM DE FISCALIZAÇÃO 

AMBIENTAL. TAXA DE POLÍCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA BASE DE CÁLCULO.  

1. A questão central nesta ação direta está em saber (i) 



 

se lei estadual pode instituir tributo na modalidade 
taxa com fundamento no poder de polícia exercido 
sobre a atividade de exploração de recursos hídricos 
no território do respectivo Estado; e, em sendo 
positiva a resposta, (ii) se o tributo estabelecido pela 
Lei nº 8.091/2014 do Estado do Pará extrapolou, de 
alguma forma, essa competência tributária. 2. A 
competência político-administrativa comum para a 
proteção do meio ambiente legitima a criação de 
tributo na modalidade taxa para remunerar a 
atividade de fiscalização dos Estados. 3. É legítima a 
inserção do volume hídrico como elemento de 
quantificação da obrigação tributária. Razoável 
concluir que quanto maior o volume hídrico utilizado, 
maior pode ser o impacto social e ambiental do 
empreendimento; maior, portanto, também deve ser o 
grau de controle e fiscalização do Poder Público. 4. No 
entanto, os valores de grandeza fixados pela lei 
estadual em conjunto com o critério do volume hídrico 
utilizado (1 m³ ou 1000 m³) fazem com que o tributo 
exceda desproporcionalmente o custo da atividade 

estatal de fiscalização, violando o princípio da 
capacidade contributiva, na dimensão do 
custo/benefício – princípio da equivalência –, que 
deve ser aplicado às taxas. 5. Conflita com a 
Constituição Federal a instituição de taxa destituída de 
razoável equivalência entre o valor exigido do 
contribuinte e os custos alusivos ao exercício do poder 
de polícia (ADI 6211, Rel. Min. Marco Aurélio). 6. Ação 
direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 
Fixação da seguinte tese: Viola o princípio da 
capacidade contributiva, na dimensão do 
custo/benefício, a instituição de taxa de polícia 
ambiental que exceda flagrante e 
desproporcionalmente os custos da atividade estatal 
de fiscalização. 

(ADI 5374, Relator(a): ROBERTO BARROSO, 
Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-047  DIVULG 11-03-
2021  PUBLIC 12-03-2021) 

 

 

STF: Inconstitucionalidade do art. 16 da Lei de Ação Civil Pública 

CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 16 DA LEI 
7.347/1985, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
9.494/1997. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO DOS EFEITOS 
DA SENTENÇA AOS LIMITES DA COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR. 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS DESPROVIDOS.  

1. A Constituição Federal de 1988 ampliou a proteção 
aos interesses difusos e coletivos, não somente 
constitucionalizando-os, mas também prevendo 
importantes instrumentos para garantir sua pela 
efetividade. 2. O sistema processual coletivo 
brasileiro, direcionado à pacificação social no tocante 
a litígios metaindividuais, atingiu status 
constitucional em 1988, quando houve importante 
fortalecimento na defesa dos interesses difusos e 
coletivos, decorrente de uma natural necessidade de 
efetiva proteção a uma nova gama de direitos 
resultante do reconhecimento dos denominados 
direitos humanos de terceira geração ou dimensão, 
também conhecidos como direitos de solidariedade ou 
fraternidade. 3. Necessidade de absoluto respeito e 
observância aos princípios da igualdade, da eficiência, 
da segurança jurídica e da efetiva tutela jurisdicional. 
4. Inconstitucionalidade do artigo 16 da LACP, com a 

redação da Lei 9.494/1997, cuja finalidade foi 
ostensivamente restringir os efeitos condenatórios de 
demandas coletivas, limitando o rol dos beneficiários 
da decisão por meio de um critério territorial de 
competência, acarretando grave prejuízo ao 
necessário tratamento isonômico de todos perante a 
Justiça, bem como à total incidência do Princípio da 
Eficiência na prestação da atividade jurisdicional. 5. 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DESPROVIDOS, com a 
fixação da seguinte tese de repercussão geral: "I - É 
inconstitucional a redação do art. 16 da Lei 
7.347/1985, alterada pela Lei 9.494/1997, sendo 
repristinada sua redação original. II - Em se tratando 
de ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, 
a competência deve observar o art. 93, II, da Lei 
8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). III - 
Ajuizadas múltiplas ações civis públicas de âmbito 
nacional ou regional e fixada a competência nos 
termos do item II, firma-se a prevenção do juízo que 
primeiro conheceu de uma delas, para o julgamento de 
todas as demandas conexas". 

(RE 1101937, Relator(a): ALEXANDRE DE 
MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 08/04/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-113  DIVULG 11-06-2021  PUBLIC 14-
06-2021

 

 

STJ: Delimitação de áreas de preservação permanente em área urbana (Tema 1010)

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AMBIENTAL. 
CONTROVÉRSIA A RESPEITO DA INCIDÊNCIA DO 
ART. 4º, I, DA LEI N. 12.651/2012 (NOVO CÓDIGO 

FLORESTAL) OU DO ART. 4º, CAPUT, III, DA LEI N. 
6.766/1979 (LEI DE PARCELAMENTO DO SOLO 
URBANO). DELIMITAÇÃO DA EXTENSÃO DA FAIXA 



 

NÃO EDIFICÁVEL A PARTIR DAS MARGENS DE 
CURSOS D'ÁGUA NATURAIS EM TRECHOS 
CARACTERIZADOS COMO ÁREA URBANA 
CONSOLIDADA. 

1. Nos termos em que decidido pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3). 
2. Discussão dos autos: Trata-se de mandado de 
segurança impetrado contra ato de Secretário 
Municipal questionando o indeferimento de pedido de 
reforma de imóvel derrubada de casa para construção 
de outra) que dista menos de 30 (trinta) metros do Rio 
Itajaí-Açu, encontrando-se em Área de Preservação 
Permanente urbana. O acórdão recorrido negou 
provimento ao reexame necessário e manteve a 
concessão da ordem a fim de que seja observado no 
pedido administrativo a Lei de Parcelamento do Solo 
Urbano (Lei n. 6.766/1979). 3. Delimitação da 
controvérsia: Extensão da faixa não edificável a partir 
das margens de cursos d'água naturais em trechos 
caracterizados como área urbana consolidada: se 
corresponde à área de preservação permanente 
prevista no art. 4°, I, da Lei n. 12.651/2012 
(equivalente ao art. 2°, alínea "a", da revogada Lei n. 
4.771/1965), cuja largura varia de 30 (trinta) a 500 
(quinhentos) metros, ou ao recuo de 15 (quinze) 
metros determinado no art. 4°, caput, III, da Lei n. 
6.766/1979. 4. A definição da norma a incidir sobre o 
caso deve garantir a melhor e mais eficaz proteção ao 
meio ambiente natural e ao meio ambiente artificial, 
em cumprimento ao disposto no art. 225 da CF/1988, 
sempre com os olhos também voltados ao princípio do 
desenvolvimento sustentável (art. 170, VI,) e às 
funções social e ecológica da propriedade. 5. O art. 4º, 
caput, inciso I, da Lei n. 12.651/2012 mantém-se 
hígido no sistema normativo federal, após os 
julgamentos da ADC n. 42 e das ADIs ns. 4.901, 4.902, 
4.903 e 4.937. 6. A disciplina da extensão das faixas 
marginais a cursos d'água no meio urbano foi 
apreciada inicialmente nesta Corte Superior no 
julgamento do REsp 1.518.490/SC, Relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 15/10/2019, 
precedente esse que solucionou, especificamente, a 
antinomia entre a norma do antigo Código Florestal 
(art. 2º da Lei n. 4.771/1965) e a norma da Lei de 
Parcelamento do Solo Urbano (art. 4º, III, da Lei n. 
6.766/1976), com a afirmação de que o normativo do 
antigo Código Florestal é o que deve disciplinar a 
largura mínima das faixas marginais ao longo dos 

cursos d'água no meio urbano. Nesse sentido: Resp 
1.505.083/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, Dje 10/12/2018; AgInt no REsp 
1.484.153/SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 19/12/2018; REsp 1.546.415/SC, Rel. Min. 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 28/2/2019; e 
AgInt no REsp 1.542.756/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 2/4/2019. 7. Exsurge 
inarredável que a norma inserta no novo Código 
Florestal (art. 4º, caput, inciso I), ao prever medidas 
mínimas superiores para as faixas marginais de 
qualquer curso dágua natural perene e intermitente, 
sendo especial e específica para o caso em face do 
previsto no art. 4º, III, da Lei n. 6.766/1976, é a que 
deve reger a proteção das APPs ciliares ou ripárias em 
áreas urbanas consolidadas, espaços territoriais 
especialmente protegidos (art. 225, III, da CF/1988), 
que não se condicionam a fronteiras entre o meio rural 
e o urbano. 8. A superveniência da Lei n. 13.913, de 25 
de novembro de 2019, que suprimiu a expressão "[...] 
salvo maiores exigências da legislação específica" do 
inciso III do art. 4º da Lei n. 6.766/1976, não afasta a 
aplicação do art. 4º, caput, e I, da Lei n. 12.651/2012 
às áreas urbanas de ocupação consolidada, pois, pelo 
critério da especialidade, esse normativo do novo 
Código Florestal é o que garante a mais ampla 
proteção ao meio ambiente, em áreas urbana e rural, e 
à coletividade. 9. Tese fixada - Tema 1010/STJ: Na 
vigência do novo Código Florestal (Lei n. 
12.651/2012), a extensão não edificável nas Áreas de 
Preservação Permanente de qualquer curso dágua, 
perene ou intermitente, em trechos caracterizados 
como área urbana consolidada, deve respeitar o que 
disciplinado pelo seu art. 4º, caput, inciso I, alíneas a, 
b, c, d e e, a fim de assegurar a mais ampla garantia 
ambiental a esses espaços territoriais especialmente 
protegidos e, por conseguinte, à coletividade. 10. 
Recurso especial conhecido e provido. 11. Acórdão 
sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015. 

(REsp 1770808/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/04/2021, DJe 10/05/2021) 
 

Ementa também aplicável aos julgados (Tema 
1010): 

REsp 1770967/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/04/2021, DJe 10/05/2021 

REsp 1770760/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/04/2021, DJe 10/05/202

 

STJ: Apreensão de veículo utilizado na prática de infração ambiental (Tema 1036) 

DIREITO AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. APREENSÃO DE VEÍCULO 
UTILIZADO NA PRÁTICA DE INFRAÇÃO 

AMBIENTAL. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DE USO ESPECÍFICO E EXCLUSIVO 
COM ESSA FINALIDADE. FIXAÇÃO DE TESE 
REPETITIVA. 

1. Trata-se de recurso especial interposto contra 



 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
que manteve a sentença de concessão da ordem para 
determinar a devolução de veículos apreendidos em 
transporte irregular de madeira. 2. Entendeu a Corte 
de origem que a retenção é justificável somente nos 
casos em que a posse em si do veículo constitui ilícito, 
o que não é a hipótese dos autos. 3. Ocorre que essa 
não é a interpretação mais adequada da norma, que 
não prevê tal condição para a sua aplicação, conforme 
entendimento recentemente adotado na Segunda 
Turma no julgamento do REsp 1.820.640/PE (Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
09/10/2019). 4. Nesse julgado, observou-se que "[a] 
efetividade da política de preservação do meio 
ambiente, especialmente no momento em que a 
comunidade internacional lança os olhos sobre o 
papel das autoridades públicas brasileiras no 
exercício de tal mister, atrai para o Judiciário o dever 
de interpretar a legislação à luz de tal realidade, 
recrudescendo a proteção ambiental e a 
correspondente atividade fiscalizatória"; assim, 
"merece ser superada a orientação jurisprudencial 
desta Corte Superior que condiciona a apreensão de 
veículos utilizados na prática de infração ambiental à 
comprovação de que os bens sejam específica e 
exclusivamente empregados na atividade ilícita". 5. 
Em conclusão, restou assentado que "[o]s arts. 25 e 72, 
IV, da Lei n. 9.605/1998 estabelecem como efeito 
imediato da infração a apreensão dos bens e 
instrumentos utilizados na prática do ilícito 
ambiental", por isso "[a] exigência de requisito não 
expressamente previsto na legislação de regência para 
a aplicação dessas sanções compromete a eficácia 
dissuasória inerente à medida, consistindo em 
incentivo, sob a perspectiva da teoria econômica do 

crime, às condutas lesivas ao meio ambiente". 6. Com 
efeito, a apreensão definitiva do veículo impede a sua 
reutilização na prática de infração ambiental - além de 
desestimular a participação de outros agentes nessa 
mesma prática, caso cientificados dos inerentes e 
relevantes riscos dessa atividade, em especial os de 
ordem patrimonial -, dando maior eficácia à legislação 
que dispõe as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente. 7. Assim, é de ser fixada a seguinte tese: "A 
apreensão do instrumento utilizado na infração 
ambiental, fundada na atual redação do § 4º do art. 25 
da Lei 9.605/1998, independe do uso específico, 
exclusivo ou habitual para a empreitada infracional" . 
8. Recurso especial provido para julgar denegar a 
ordem. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 
1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e 
seguintes do RISTJ. 

(REsp 1814945/CE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 10/02/2021, DJe 24/02/2021) 

 

Ementa também aplicável aos julgados (Tema 
1036): 

REsp 1814944/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/02/2021, DJe 24/02/2021 

REsp 1816353/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/02/2021, DJe 16/03/2021* 

 

*Nota do elaborador: a ementa neste julgado se diferencia apenas ao 
apontar que se trata de recurso especial interposto contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, ao invés da 5º Região.

 

 

STJ: Citação por edital em caso de impossibilidade de qualificar os responsáveis por danos 
ambientais 

PROCESSUAL CIVIL  E AMBIENTAL.  AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DESMATAMENTO ILEGAL. "PROJETO 
AMAZÔNIA PROTEGE". RÉUS DESCONHECIDOS. 
CITAÇÃO POR EDITAL. POSSIBILIDADE. 
EXAURIMENTO DE DILIGÊNCIAS. 
PRESCINDIBILIDADE. 

1. Em ação civil pública na qual se objetiva a 
responsabilização por desmatamento da Floresta 
Amazônica, o Tribunal Regional manteve o 
indeferimento da petição inicial, ao entendimento de 
que era imprescindível o exaurimento das tentativas 
de identificação dos réus, mediante fiscalização in 
loco, para fins de autorizar a citação por edital. 2. A 
demanda, segundo o aresto impugnado, origina-se do 
"Projeto Amazônia Protege", de iniciativa do 
Ministério Público Federal, do Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) e do Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio), e reflete "a preocupação 

quanto à necessidade de adoção de medidas que visem 
a preservar esse bioma que vem sendo alvo de 
constantes degradações, sendo medida inarredável se 
pretendemos um futuro sadio para a humanidade". 3. 
No desiderato de buscar a reparação do dano ao meio 
ambiente, foram propostas diversas ações civis 
públicas contra os responsáveis pelos desmatamentos 
ilegais com área de mais de 60 hectares registrados 
entre 2015 e 2016. 4. Para identificar os responsáveis 
pela degradação ambiental, os postulantes se valeram 
de imagens de satélite do INPE e da consulta aos 
cadastros de dados públicos fundiários (Sistema de 
Gestão Fundiária ? SIGEF, Sistema Nacional de 
Certificação de Imóveis ? SNCI e Programa Terra Legal, 
todos do INCRA) e ambientais (Cadastro Ambiental 
Rural ? CAR), sendo que, em algumas das demandas, 
como na presente, isso não foi possível, o que 
justificou o pedido de citação por edital. 5. De acordo 
com o art. 256 do CPC/2015, são três as hipóteses 
admitidas na lei processual para o chamamento 



 

editalício: a) quando o citando for desconhecido ou 
incerto (inciso I); b) quando for ignorado, incerto ou 
inacessível o lugar em que se encontrar o citando 
(inciso II) e c) nas hipóteses expressamente previstas 
em lei (inciso III). 6. Na citação ficta do réu 
desconhecido ou incerto (inciso I do art. 256), o 
Código de Processo Civil de 2015 não exige as 
formalidades adicionais requeridas para o caso do 
inciso II do mesmo preceptivo, quais sejam, a 
divulgação pelo rádio e a requisição de informações 
sobre endereço nos cadastros de órgãos públicos e 
concessionários. 7. Enquanto no caso do inciso I do 
preceito acima, a identidade do citando é inteiramente 
desconhecida do autor, na citação por edital em que o 
citando se acha em local inacessível (art. 256, § 2º) ou 

"em local ignorado ou incerto" (art. 256, § 3º), sua 
identificação é conhecida, mas não seu paradeiro. 8. 
No caso dos autos, dada a impossibilidade de nominar 
e qualificar os responsáveis pelos danos ambientais 
constatados pelo "Projeto Amazônia Protege", é 
possível o chamamento citatório pela modalidade 
editalícia do inciso I do art. 256 do CPC/2015, sem a 
necessidade de exaurimento de diligências in loco 
para esse fim, bastando as medidas de identificação já 
tomadas pelos autores. 9. Agravo conhecido para dar 
provimento ao recurso especial. 

(AREsp 1696837/RO, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/06/2021, DJe 24/08/2021) 

 

STJ: Consunção dos delitos previstos nos artigos 40 e 48 da Lei de Crimes Ambientais pelo 
previsto no artigo 64 

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES AMBIENTAIS. DANO EM UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO, IMPEDIMENTO À REGENERAÇÃO 
DA FLORA E CONSTRUÇÃO IRREGULAR (ARTS. 40, 
48 E 64 DA LEI 9.605/1998). ABSORÇÃO DOS DOIS 
PRIMEIROS DELITOS PELO ÚLTIMO. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 

1. O MPF ofereceu denúncia (e-STJ, fls. 3-7) contra o 
ora recorrido, imputando-lhe a conduta de construir, 
dentro da área da Estação Ecológica de Carijós, em 
Florianópolis/SC, uma edícula de alvenaria de 261m², 
sem autorização da Administração Pública. Por isso, 
pleiteou sua condenação nas iras dos arts. 40 e 48 da 
Lei 9.605/1998, em concurso material. 2. Para a Corte 
de origem, o ato de edificar na área de estação 
ecológica, unidade de conservação do tipo de proteção 
integral, corresponderia ao crime único do art. 64 da 
Lei 9.605/1998. 3. Consoante o entendimento das 
duas Turmas que compõem a Terceira Seção deste STJ, 
a conduta do art. 48 da Lei 9.605/1998 é mero pós-
fato impunível do ato de construir em local não 
edificável. Afinal, com a própria existência da 
construção desejada e executada pelo agente - e à qual, 
portanto, se dirigia seu dolo -, é inevitável que fique 

impedida a regeneração da flora antes existente no 
mesmo lugar. 4. Para analisar a possibilidade de 
absorção do crime do art. 40 da Lei 9.605/1998 pelo 
do art. 64, não é relevante a diversidade de bens 
jurídicos protegidos por cada tipo incriminador; 
tampouco impede a consunção o fato de que o crime 
absorvido tenha pena maior do que a do crime 
continente, como se vê na própria Súmula 17/STJ. 5. O 
dano causado pela construção do recorrido à estação 
ecológica se encontra, efetivamente, absorvido pela 
edificação irregular. Este dano pode, em tese, ser 
considerado concomitante à construção, enquanto ato 
integrante da fase de execução do iter do art. 64, caso 
em que se aplicaria o princípio da consunção em sua 
formulação genérica; ou, então, como consequência 
naturalística inafastável e necessária da construção, 
de maneira que seu tratamento jurídico seria o de pós-
fato impunível. De todo modo, o dano à unidade de 
conservação se situa na escala causal da construção 
irregular (seja como ato executório ou como 
exaurimento), nela exaurindo toda sua potencialidade 
lesiva. 6. Recurso Especial desprovido. 

(REsp 1925717/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
25/05/2021, DJe 28/05/2021) 

 

 

TRF1: Contabilização de áreas de proteção ambiental para apuração de valor de indenização em 
desapropriação por utilidade pública 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. 
HIDRELÉTRICA DE BELO MONTE. INDENIZAÇÃO. 
JUROS COMPENSATÓRIOS. ÁREAS DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA 
LEGAL. JUROS MORATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DA OFERTA. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.  

1. As restrições ambientais impostas em razão da 
constituição de Reserva Legal e Preservação 

Permanente não retiram do patrimônio do 
proprietário a parcela do imóvel afetada, o que 
impossibilita considerar essa parte do terreno como 
elemento neutro na apuração do valor devido pelo 
expropriante. Não seria justo que uma restrição legal 
pudesse ser lançada na responsabilidade do 
expropriado, não havendo, portanto, espaço para a 
depreciação da terra, muito menos parâmetro legal 
para redução do seu valor ao equivalente a 40% 
(quarenta por cento) do restante do imóvel. 2. A 



 

expropriante, pessoa jurídica de direito privado, não 
está sujeita ao regime de precatórios para pagamento 
de seus débitos, incidindo os juros moratórios a partir 
do trânsito em julgado da sentença. Os juros de mora 
devem incidir somente sobre os valores que ficam 
indisponíveis ao expropriado, é dizer, a diferença 
entre os 80% do valor da oferta inicial depositada e o 
que mais foi fixado em sentença para a indenização. 3. 
A correção monetária do valor da oferta correrá por 
conta da instituição financeira na qual se encontra o 
respectivo depósito, aplicando-se, por força do §1º, do 
art. 11, da Lei 9.289/96, os índices de correção oficiais 
para os depósitos da espécie, que é a TR, aplicável, 
igualmente, para a remuneração básica das 

cadernetas de poupança. 4. Não incidem juros 
compensatórios sobre o valor da indenização 
estabelecido para as áreas de preservação 
permanente (APP), à vista da decisão do STJ, no REsp 
1.116.364/PI, representativo da controvérsia e sobre 
a área de reserva legal, por força do que dispõe o §1º 
do art. 15-A do DL 3.365/41, ante a ausência de 
comprovação de uso econômico sustentável da área. 5. 
Apelação provida em parte. 

(AC 0001862-49.2012.4.01.3903, JUIZ FEDERAL 
SAULO JOSÉ CASALI BAHIA (CONV.), TRF1 - 
QUARTA TURMA, e-DJF1 29/07/2021 PAG.)

 

 

TJDFT: Afastamento da responsabilidade penal do sócio e dos empregados em caso de 
vazamento de óleo de caldeira de hospital no Lago Paranoá 

DIREITO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. CRIME AMBIENTAL. 
VAZAMENTO DE ÓLEO DE CALDEIRA DE HOSPITAL 
NO LAGO PARANOÁ. FATO INCONTROVERSO. 
AFASTAMENTO DA RESPONSABILIDADE PENAL 
DO SÓCIO E DOS EMPREGADOS DE PESSOA 
JURÍDICA CONTRATADA PARA MANUTENÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO 
PENAL OBJETIVA. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.  

1. As provas orais e técnicas demonstraram à exaustão 
que a mancha de óleo localizada na orla oeste do Lago 
Paranoá se originou das caldeiras do Hospital 
Regional da Asa Norte - HRAN. É incontroverso, no 
entanto, que a vida útil das caldeiras estava vencida e 
que cabia ao Distrito Federal a sua substituição, tanto 
que fora condenado à obrigação de reparar os danos 
materiais. Se o equipamento é obsoleto, com vida útil 
vencida em razão do uso prolongado, não há 
manutenção que o faça se tornar novo, eficaz e 
desprovido de oferecer risco ao meio ambiente e à 

saúde pública, de modo a oferecer a segurança 
esperada pelo acordo entabulado. 2. Não há como 
imputar responsabilidade penal ao sócio da pessoa 
jurídica contratada, a um supervisor, que não tinha 
qualificação técnica para exercer a função para a qual 
foi designado, conforme reconhecido pelo próprio 
Ministério Público, e a um simples operador de 
caldeira, em razão do risco da atividade empresarial e 
do princípio do poluidor-pagador, quando a 
responsabilidade pela troca do equipamento obsoleto 
era do Distrito Federal, e não da pessoa jurídica 
contratada, que era responsável apenas pela 
manutenção da caldeira, sob pena de caracterizar a 
vedada responsabilização penal objetiva. 3. Recurso 
conhecido e desprovido. 

(Acórdão 1359865, 00321409820128070001, 
Relator: WALDIR LEÔNCIO LOPES JÚNIOR, 3ª 
Turma Criminal, data de julgamento: 29/7/2021, 
publicado no PJe: 6/8/2021. Pág.: Sem Página 
Cadastrada.)

 

 

TJDFT: Incompetência da vara de meio ambiente e inviabilidade técnica da ação civil pública que 
demanda, entre outros pedidos, indenização por danos morais aos moradores da afetados por 

ruídos do evento Na Praia  

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRELIMINARES DE 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E DE 
ILEGITIMIADADE ATIVA AD CAUSAM ACOLHIDAS. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DECORRENTE 
DE POLUIÇÃO SONORA. EVENTO "NA PRAIA". 
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DOS ASSOCIADOS. 
TRANSMUDAÇÃO EM AÇÃO DE CARÁTER 
PARTICULAR E DE CUNHO PATRIMONIAL. 
INCOMPETÊNCIA DA VARA DO MEIO AMBIENTE. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.  

1. A Associação dos Proprietários dos Condomínios 

Premier Residence, Lake Side Hotel Residence e 
Subcondomínios - ASSLAKE ajuizou ação civil pública 
contra o Distrito Federal, IBRAM e as produtoras do 
evento Na Praia, deduzindo diversos pedidos, 
destacando-se a interrupção do evento em 2019 e 
indenização por danos morais, por poluição sonora, 
aos moradores da localidade, distribuída ao Juízo da 
Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e 
Fundiário. O pedido de indenização por dano moral foi 
julgado parcialmente procedente, condenando as rés 
(produtoras) ao pagamento de indenização no valor 
de R$20.000,00 (vinte mil reais) a cada um dos 
integrantes da associação autora (ASSLAKE) que não 



 

tenham comparecido a qualquer dia do evento "Na 
Praia", em qualquer de suas edições. 2. No transcurso 
da demanda, foi reconhecida a ilegitimidade passiva 
do Distrito Federal e do IBRAM, prosseguindo-se 
quanto às produtoras. 3. O Juízo de origem, assim 
como o MPDFT, reconheceu a necessidade de 
autorização dos associados para o ingresso da ação 
civil pública, mas, em sentença, considerou-se que "A 
autorização outorgada genericamente pelo estatuto 
social, que inclusive sugere que a associação fora 
criada exatamente para a finalidade de promover 
demandas como a presente, atende plenamente à 
exigência constitucional de autorização expressa". 4. 
Contudo, diversamente da posição pronunciada na 
sentença, em casos tais, a autorização genérica 
constante do estatuto social não se mostra suficiente 
para conferir legitimidade ativa ad causam à 
associação, conforme orientação do Supremo Tribunal 
Federal emanada do RE 573232, julgado sob a 
sistemática da repercussão geral: "As balizas 
subjetivas do título judicial, formalizado em ação 
proposta por associação, é definida pela 
representação no processo de conhecimento, presente 
a autorização expressa dos associados e a lista destes 
juntada à inicial". (RE 573232, Relator(a): RICARDO 
LEWANDOWSKI, Relator(a) p/ Acórdão: MARCO 
AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2014, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-182 DIVULG 18-
09-2014 PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 
PP-00001). 5. Infere-se, desta feita, que a sentença 
apelada, equivocadamente, não aplicou à demanda o 
entendimento formado no reportado precedente 
vinculante, em descompasso com o regramento do art. 
927, III, do CPC. Ainda, sequer foi aventada a hipótese 
de distinção do caso em julgamento com o acórdão 
paradigma, como determina o art. 489, § 1º, VI, c/c o 
art. 927, § 1º, ambos do CPC. 6. Ainda quanto ao tema 
legitimidade, identifica-se constar do pedido inicial 
indenização por dano moral em favor de "5.000 
pessoas da região". Todavia, minimamente, não há 
especificação da extensão da dita "região" e pretende-
se beneficiar genericamente os moradores de forma 
geral. Em fragmento da petição inicial, fala-se em 
residentes do Setor de Hotéis e Turismo Norte e da 
Vila Planalto. E não se pode descuidar que diversos 
moradores participam e alguns até trabalham no 
evento, presumindo-se a ausência de interesse no 
ajuizamento da ação civil pública. 7. Seja como for, o 
fato proeminente e indubitável é que a associação 
autora também busca tutelar suposto direito de quem 
não lhe integra, ou seja, de não associados, sem a 
devida representação processual. Mais, a associação 
autora nem mesmo declinou quantos filiados possui, 
tampouco apresentou respectiva lista com a peça 
inicial. Em rigor, não há elemento apto a aferir sua 
representatividade. 8. Desse quadro fático, além de 
não possuir autorização expressa de seus associados, 

pretende tutelar suposto direito de não associados, o 
que parece ser a imensa maioria de eventuais 
beneficiados, se procedente o pedido pecuniário, 
sendo insuperável, pois, o reconhecimento de sua 
ilegitimidade ativa ad causam, impondo-se, por 
conseguinte, a extinção do processo, sem resolução do 
mérito, com suporte no art. 485, VI, do CPC. Preliminar 
acolhida. 9. Lado outro, acerca do cabimento da ação 
civil pública para viabilizar a pretensão da associação, 
o próprio Juízo de origem, na sentença, reconheceu 
que a demanda não veicula "propriamente o interesse 
difuso de preservação ambiental", indicando, porém, 
que "nada impede que a pretensão deduzida seja 
julgada como ação particular", pois exercido o 
contraditório e a ampla defesa. 10. Nesse quadro, há 
inegável desvirtuamento no ajuizamento da ação civil 
pública em comento, pois, sob o suposto fundamento 
de proteção ao meio ambiente, tutelando-se interesses 
difusos, em realidade, objetiva-se alcançar 
condenação pecuniária em prol de moradores "da 
região" e, por conseguinte, há inadequação da via 
eleita, incidindo ao caso o art. 485, IV, do CPC. 
Preliminar acolhida.  11. Como bem adverte Rodolfo 
de Camargo Mancuso (in Ação Civil Pública. 15ª ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019 (livro digital), 
a ação civil pública não apresenta como propósito 
indenização monetária, in verbis: "Dissemos que 
precipuamente a natureza da sentença é cominatória, 
porque o objeto da ação civil pública é voltado para a 
tutela específica de um interesse metaindividual, e não 
para obtenção de uma condenação pecuniária. Até 
porque em muitos casos o dinheiro seria uma pálida 
"compensação" pelo dano coletivo, uma vitória de 
Pirro; isso é particularmente verdadeiro em matéria 
de tutela aos valores culturais e ambientais". 12. Como 
se não bastasse, acaso superadas as preliminares 
acima (ilegitimidade ativa e inadequação da via 
eleita), transmudando-se a ação civil pública em 
demanda de interesse particular, como declarado pelo 
Juízo de origem, de cunho eminentemente individual, 
ainda que homogêneo, e patrimonial, haveria a 
hipótese de incompetência do Juízo da Vara de Meio 
Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário do 
Distrito Federal para processar e julgar a respectiva 
demanda (art. 34, caput, da Lei n. 11.697/08 e 
Resolução n. 3 do Tribunal Pleno do TJDFT, de 30 de 
março de 2009), o que demonstraria, mais uma vez, a 
inviabilidade técnica da ação ajuizada. 13. Recurso 
conhecido e provido. Sentença cassada. Processo 
extinto sem julgamento do mérito, com suporte no art. 
485, IV e VI, do CPC.   

(Acórdão 1353512, 07063949220198070018, 
Relator: SANDRA REVES,  2ª Turma Cível, data de 
julgamento: 7/7/2021, publicado no DJE: 
22/7/2021. Pág.:  Sem Página Cadastrada.)

 

 



 

 

TJDFT: Inconstitucionalidade de lei distrital que promovia incentivo de plantio de espécie 
vegetal visando o combate à dengue sem respaldo em estudos que considerem o ecossistema 

nativo 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 
5.996/17 - DENGUE - COMBATE AO MOSQUITO 
AEDES AEGYPTI - PLANTAÇÃO DE CROTALÁRIA - 
LEI DE ORIGEM PARLAMENTAR - COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - 
RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO - INGERÊNCIA 
INDEVIDA - VÍCIO DE INICIATIVA - 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL - INDICAÇÃO 
DA FONTE DE CUSTEIO DO BENEFÍCIO - AUSÊNCIA 
- FIXAÇÃO DE PRAZO - SEPARAÇÃO DOS PODERES 
- AFRONTA - ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - 
PRESERVAÇÃO DO ECOSSISTEMA DO CERRADO - 
MEIO AMBIENTE - INCONSTITUCIONALIDADES 
MATERIAL - PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.  

1. Em face da incidência do princípio da simetria, a 
competência para deflagrar o processo legislativo 
acerca das atribuições, organização e funcionamento 
da Administração Pública do Distrito Federal é 
privativa do Chefe do Poder Executivo, o que 
caracteriza, portanto, um limite material da atuação 
normativa do Legislativo, cuja fronteira é ultrapassada 
quando o Parlamento imputa à Secretaria de Saúde e 
ao Conselho de Saúde a atribuição de adotar políticas 
públicas voltadas à disseminação do cultivo da 
"crotalária", espécie botânica supostamente eficaz no 
combate ao mosquito aedes aegypti, transmissor da 
dengue. 2. A Reserva da Administração, longe de 
pretender coibir a atuação parlamentar, visa a 
preservar a integridade do Princípio da Separação dos 
Poderes, alicerce basilar do federalismo a partir do 
qual é delimitada a esfera de competência de cada 
Poder, repartição inerente ao Estado Democrático de 
Direito, no qual vigora o sistema de freios e 
contrapesos, destinado a coibir eventuais abusos e 
arbitrariedades. 3. A Lei 5.996/17 não se limitou a 
criar, indevidamente, atribuições para a Secretaria de 
Saúde, tampouco a determinar que o Executivo 
implementasse políticas públicas "de divulgação dos 
benefícios do cultivo e da manipulação da planta em 
residências, comércios, indústrias e terrenos baldios", 
a pugnar pela distribuição de sementes e mudas, mas 

também determinou a plantação da crotalária "nas 
margens de rios e riachos e em praças, canteiros de 
avenidas e demais áreas públicas", o que viola os 
preceitos contidos nos 278 e 279 da LODF, tendo em 
vista que prevê a introdução indiscriminada de 
espécie estranha ao bioma local sem respaldo em 
estudos de impacto ambiental que considerem o 
ecossistema nativo, voltados para a preservação do 
meio ambiente característico do Cerrado. 4. Em se 
tratando de "projeto de lei de iniciativa privativa do 
chefe do Poder Executivo, não pode o Poder 
Legislativo assinar-lhe prazo para o exercício dessa 
prerrogativa sua" (ADI 2.305, DJe de 05/08/2011), 
premissa da qual ressai a lógica da impossibilidade de 
fixação de prazo de edição do correspondente decreto 
regulamentar. 5. Em síntese, a Lei Distrital 5.996/17, 
de origem parlamentar, veicula normas formalmente 
inconstitucionais, por vício de iniciativa, uma vez 
foram criadas atribuições para órgãos da 
Administração Pública, o que viola as normas contidas 
nos artigos 71, § 1º, IV, e 100, VI e X, da LODF. 
Simultaneamente, é materialmente inconstitucional, 
seja por veicular conteúdo desconforme com as regras 
de repartição de competências dos entes federados, 
alicerce basilar do federalismo brasileiro, positivado 
pelo artigo 53 da LODF, segundo o qual os Poderes do 
Distrito Federal, Executivo e Legislativo, são 
"independentes e harmônicos entre si", seja por violar 
as disposições contidas nos artigos 278 e 279 da LODF, 
eis que resulta em interferência no ecossistema local 
sem respaldo em estudos de impacto ambiental 
destinados à preservação do Cerrado. 6. Procedência 
da ação com a consequente declaração de 
inconstitucionalidades formal subjetiva e material, 
com eficácia erga omnes e efeitos ex tunc (Lei 
9.868/99, 28, parágrafo único), das normas contidas 
na Lei 5.996/17. 

(Acórdão 1347951, 07017300420218070000, 
Relator: LEILA  ARLANCH,  Conselho Especial, data 
de julgamento: 22/6/2021, publicado no DJE: 
1/7/2021. Pág.:  Sem Página Cadastrada.

   

 

 

TJDFT: Exigibilidade de estudo de impacto ambiental em obras na orla do Lago Paranoá 

DIREITO AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO POPULAR.  LEI 4.717/65. 
PRELIMINAR. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. 
REJEITADA. SENTENÇA EXTRA PETITA E ULTRA 
PETITA. NÃO EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA 
CONGRUÊNCIA OU ADSTRIÇÃO OBSERVADOS. 
OBRA. DEGRADAÇÃO AMBIENTAL. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE APP. ORLA DO LAGO 

PARANOÁ. ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO 
AMBIENTAL (EIA), RELATÓRIO DE IMPACTO 
AMBIENTAL (RIMA). SUBSTITUIÇÃO POR ESTUDO 
SIMILAR. IMPOSSIBILIDADE. LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - IBRAM/DF. 
NÃO VERIFICADA. INOBSERVÂNCIA DO 
REGRAMENTO CONSTITUCIONAL E LEGAL. 



 

SENTENÇA MANTIDA.  

1. O artigo 322, §2º, do CPC, dispõe que o pedido deve 
ser certo e sua interpretação considerará o conjunto 
da postulação e observará o princípio da boa-fé. 1.1 
Sendo possível vislumbrar que da narrativa inicial se 
coadunam os pedidos e, além disso, que a tutela 
provisória pretendida se confunde com o próprio 
mérito da demanda, inexistindo pedido genérico, face 
a especificidade da pretensão autoral, não há que se 
falar em inépcia da petição inicial. Preliminar 
rejeitada. 2. O princípio da congruência ou princípio 
da adstrição é a correlação existente entre o pedido e 
a sentença, consistente no dever de a sentença 
"guardar identidade com o pedido trazido na inicial, 
sendo, então, vedado ao magistrado pronunciar-se 
fora dos limites que lhe foram traçados quando da 
definição do objeto da ação" (Luiz Guilherme da Costa 
Wagner Júnior. Processo civil - curso completo. 2ª ed. 
Revista e atual. Belo Horizonte: Del Rey, 2008, p. 270). 
2.1 Os pedidos das partes, "devem ser examinados a 
partir de uma interpretação lógico-sistemática, não 
podendo o magistrado se esquivar da análise ampla e 
detida da relação jurídica posta" (STJ. AgRg no REsp 
1637375/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 25/11/2020). 2.2 O 
art. 492 do CPC/15, assim prevê: "É vedado ao juiz 
proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem 
como condenar a parte em quantidade superior ou em 
objeto diverso do que lhe foi demandado. 3. 
Demonstrado que o provimento jurisdicional não 
ultrapassou os limites do pedido, tampouco concedeu 
algo diferente do que foi pleiteado pelas partes, 
estando em consonância com o princípio da 
congruência ou da adstrição, as preliminares de 
julgamento ultra e extra petita merecem ser 
rejeitadas. 4. O artigo 225 da Constituição Federal 
assegura que "todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações". O §1º, inciso IV, do mesmo dispositivo 
constitucional dispõe que "para assegurar a 
efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público 
exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará publicidade". 5. O 
Instituto do Meio Ambiente e dos Recurso Hídricos do 
Distrito Federal - Instituto Brasília Ambiental 
(IBRAM/DF), criado pela Lei nº 3.984/2007, é uma 
entidade autárquica, vinculada à Secretaria do Meio 
Ambiente (SEMA), com autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial, possuindo como finalidades 
executar e fazer executar as políticas ambiental e de 
recursos hídricos do Distrito Federal, além de 
controlar e fiscalizar, com poder de polícia, o manejo 
dos recursos ambientais e hídricos do Distrito Federal, 
bem como toda e qualquer atividade ou 
empreendimento que cause ou possa causar poluição 

ou degradação do meio ambiente e dos recursos 
hídricos. (art. 1º e 2º, da Lei nº 3.984/2007). 6. A 
determinação judicial para que o apelante cumpra os 
procedimentos administrativos prévios ao 
licenciamento ambiental, no caso a realização do 
EIA/RIMA e elaboração de licenciamento corretivo, a 
fim de submetê-los à apreciação do Instituto Brasília 
Ambiental, para regularizar obra erigida sem prévia 
autorização administrativa, não caracteriza usurpação 
da competência do órgão ambiental. 7. Além disso, não 
se pode substituir o Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA), instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente, instituídos pela Constituição Federal e pela 
Lei nº 6.938/81, por estudos similares, como pretende 
o recorrente, não se tratando, por evidente, de 
inadmissão de licenciamento outorgado pelo 
IBRAM/DF, ou mesmo anulação, porquanto sequer 
houve o licenciamento almejado. 8. Preliminares 
rejeitadas. Recurso conhecido e desprovido. Sentença 
mantida. 

(Acórdão 1344139, 00448489020168070018, 
Relator: GISLENE PINHEIRO,  7ª Turma Cível, data 
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